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RESUMO 
 O propósito deste texto é prover 

esclarecimentos sobre a integração acadê-
mica e a prática pedagógica. Com o intuito 
de edificar uma sociedade abrangente, é 
fundamental reconhecer a variedade como 
um fator benéfico que enriquece os procedi-
mentos educativos, assegurando equidade 
de oportunidades através da construção de 
meios seguros, democráticos e justos. Para 
tal feito, é essencial que a prática docente 
estimule posturas positivas em relação à in-
corporação. A educação inclusiva emergiu 
nos anos 80, proveniente da iniciativa de 
mães de famílias cujos filhos possuíam de-
ficiências, assim como dos próprios indiví-
duos nessa circunstância, com a finalidade 
de extinguir a concepção de que a educação 
especial era a única maneira de suprir as 
necessidades desses estudantes. O movi-
mento defendeu a inclusão desse grupo no 
sistema educacional comum. Esse processo 
foi denominado como integração escolar, 
unindo a educação especial e a regular para 
disponibilizar serviços e recursos educacio-
nais que atendam às características e neces-
sidades individuais de todos os estudantes. 
Nos anos 90, o aumento da imigração e do 
multiculturalismo acarretou em novas de-
mandas que o sistema educacional precisou 
enfrentar. Como resultado, a incorporação 
acadêmica passou a ser enxergada como 
um movimento mais abrangente, que busca 
suprir todas as necessidades educacionais 
individuais, independentemente da origem 
cultural, étnica ou socioeconômica. 

Palavras-chave: Características; Edu-
cação Especial; Sistema Educacional. 

INTRODUÇÃO 
 O objetivo deste artigo é oferecer re-

flexões sobre a integração escolar e a prá-
tica educacional, com a finalidade geral de 
adquirir informações pertinentes sobre a 
importância do papel dos professores na in-
clusão escolar. Os objetivos específicos são: 
identificar os desafios enfrentados pela edu-
cação inclusiva, compreender a relevância 
da capacitação dos docentes e refletir sobre 
as dificuldades enfrentadas pelas institui-
ções de ensino ao implementar a inclusão 
escolar. 

O dilema abordado neste artigo pro-
cura demonstrar que a educação inclusiva 
é conceituada como um "conjunto de ações 
que visa facilitar o sucesso de todos os alu-
nos no sistema educacional, em uma escola 
que seja e deva ser para todos" (ARNAIZ et 
al., 2007, p. 4). Acredita-se que atualmente 

o conceito de inclusão educacional não se 
restrinja apenas a grupos de indivíduos com 
deficiência ou imigrantes, mas também en-
globe questões de raça, etnia, classe social, 
aprendizado de idiomas, diversidade reli-
giosa, gênero, diferentes ritmos de aprendi-
zagem e interesses dos alunos. Portanto, é 
importante que as políticas de inclusão edu-
cacional considerem esses aspectos. 

Conforme afirmado pela UNESCO 
(2017, p. 7): "o direito à educação não apenas 
implica facilitar o acesso a todos os grupos, 
mas também deve eliminar todas as barrei-
ras e discriminações em qualquer área do 
sistema educacional". 

A fundamentação teórica e a meto-
dologia abordadas neste artigo baseiam-se 
em autores, leis e declarações que corrobo-
ram com o tema da inclusão e prática do-
cente, como UNESCO (2017), Rosseto (2005), 
Vaillant (2009) e outros. 

É indiscutível que todos somos dis-
tintos. Nas escolas, ocorreu uma mudança 
significativa, passando da homogeneidade 
nas salas de aula para a heterogeneidade, 
onde cada aluno apresenta características e 
necessidades diferentes dos colegas. Nesse 
sentido, é necessário abandonar a perspecti-
va de que a educação inclusiva se destina ex-
clusivamente a um grupo específico de pes-
soas - os estudantes com deficiência - pois, 
na verdade, seu propósito é transformar os 
sistemas educacionais para que todos os 
alunos tenham oportunidades comparáveis 
e de qualidade para desenvolver plenamen-
te sua personalidade. 

Se desde cedo todos os cidadãos ti-
vessem a oportunidade de conviver diaria-
mente com pessoas que possuem lesões 
cerebrais, deficiência visual, deficiência 
auditiva, síndrome de Down, síndrome de 
Williams e outras condições, eles aprende-
riam que a diversidade é comum. Seria con-
siderado normal ter pessoas com síndrome 
de Turner, indivíduos surdos que não ouvem 
e crianças cegas que necessitam de mais 
tempo para ler um texto. 

Conforme Ainscow (2012), uma escola 
inclusiva é aquela que valoriza o ensino e a 
aprendizagem, o desempenho, as atitudes 
e o bem-estar de todos os alunos. Embora 
o sistema educacional se baseie nos princí-
pios de qualidade, equidade e igualdade de 
oportunidades, as escolas ainda enfrentam 
várias barreiras que precisam ser superadas 
para se tornarem verdadeiramente inclusi-
vas. 

Isso indica que é crucial que as políti-
cas educacionais priorizem a formação dos 
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professores em relação à diversidade e à 
inclusão educacional. A educação inclusiva 
deve envolver um processo de educação e 
capacitação dos sistemas educacionais, das 
escolas e dos professores. 

  
OS DESAFIOS DE SE TRABALHAR COM 

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
 A educação inclusiva tem feito avan-

ços significativos em diversos aspectos ao 
longo de sua trajetória. No entanto, no Bra-
sil, ainda há muitas instituições de ensino 
que mantêm práticas excludentes, segrega-
doras e conservadoras. 

Essa situação contribui para a exis-
tência de muitas dificuldades na educação, 
resultando em um sistema educacional di-
ferenciado e não igualitário, desde o ensino 
fundamental até as instituições de ensino 
superior. A inclusão educacional tem gerado 
incertezas e dúvidas entre os profissionais 
da educação há muitos anos, o que leva a 
estigmas e preconceitos que precisam ser 
superados pelos educadores comprometi-
dos com o processo e que trabalham incan-
savelmente para promover avanços. 

Os desafios da inclusão no país são 
numerosos, e os educadores precisam en-
frentar diariamente uma série de questiona-
mentos que colocam em dúvida o progresso 
alcançado até o momento. A inclusão é fun-
damentada na diversidade, mas frequente-
mente a sociedade estabelece um padrão 
normativo para o ser humano, o que dificul-
ta ainda mais o processo. 

É de extrema importância contar com 
uma legislação que garanta as condições 
necessárias para uma educação inclusiva, 
baseada nos direitos humanos. Para isso, é 
crucial reconhecer as barreiras existentes 
entre as teorias que promovem a educação 
inclusiva e a realidade presente nas esco-
las, e a partir dessas barreiras, desenvolver 
um ensino personalizado que se adapte à 
diversidade dos alunos. Para promover o 
desenvolvimento adequado da educação in-
clusiva, é necessário enfrentar os seguintes 
desafios: 

Universalidade da escolarização: é es-
sencial garantir que todos os alunos sejam 
escolarizados em um sistema que ofereça 
educação equitativa e de qualidade, aban-
donando a concepção de que apenas per-
mitir o acesso à escolarização seja suficiente 
para assegurar o direito à educação. 

Questionamento dos sistemas educa-
cionais seletivos: é preciso eliminar os pro-
cessos de exclusão que segregam os alunos 
com base em critérios sociais, de gênero, 
culturais, linguísticos, de capacidade, entre 
outros. É necessária uma mudança na estru-
tura e na organização do sistema educacio-
nal em direção a um sistema único e inclu-

sivo. 
Medidas pseudo-inclusivas: embora a 

legislação educacional defenda a qualidade, 
a equidade e a inclusão, na prática, existem 
situações que vão contra esses princípios, 
como a escolarização de alunos em centros 
de educação especial ou salas segregadas. 
É necessário acabar com práticas como iti-
nerários educacionais desiguais, revalida-
ções, provas de avaliação, repetição de ano 
e apoios externos. 

Culturas escolares excludentes: a es-
cola atual é permeada pela arbitrariedade 
cultural e pela violência simbólica, o que 
gera exclusão e perpetua diferenças e de-
sigualdades. É preciso transformar a cultu-
ra escolar para que ela seja mais inclusiva e 
aceite outras culturas além da dominante. 

Nos últimos tempos, a capacitação 
de professores para a inclusão educacional 
tem sido um tema prioritário em relatórios e 
discussões políticas. Existe um consenso de 
que a participação dos professores é essen-
cial para a inclusão dos alunos na educação. 
Para isso, é necessário reconhecer a impor-
tância central do professor na educação e 
destacar que não é possível progredir sem 
aprimoramento. 

No entanto, diversos fatores impe-
dem que a escola se adapte às necessidades 
das crianças. Um desses fatores é a rigidez 
do currículo, que impede a adaptação cur-
ricular de acordo com as necessidades es-
pecíficas de cada aluno. Para garantir uma 
educação inclusiva, é preciso comprometer 
todo o sistema educacional, alocar recursos 
específicos para programas de inclusão edu-
cacional e avaliar e monitorar esses progra-
mas. 

A formação de professores para a in-
clusão educacional requer conhecimento e 
domínio de uma ampla variedade de estra-
tégias didáticas que permitem ensinar de 
acordo com a metodologia mais apropriada 
para as condições de cada aluno. As abor-
dagens pedagógicas mais adequadas para a 
inclusão educacional podem variar desde a 
alocação de mais tempo para cada aluno até 
a personalização do processo, levando em 
consideração os conhecimentos prévios das 
crianças e jovens. 

Além disso, a formação de professo-
res para a inclusão educacional exige habi-
lidades para trabalhar em equipe e formar 
grupos multidisciplinares, a fim de promo-
ver a compreensão e a atenção integral à 
vulnerabilidade. É fundamental que a escola 
seja um ambiente inclusivo e propício para o 
acesso de pessoas autistas, utilizando abor-
dagens metodológicas de acordo com as ne-
cessidades individuais de cada criança. 

É importante ressaltar que a parti-
cipação da família desempenha um papel 
importante, uma vez que muitas vezes a re-
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jeição começa dentro do próprio lar. Santos 
(2008, p. 14) destaca que "O autismo não é 
muito comum e a maioria das pessoas não 
sabe nada sobre o assunto, o que faz com 
que os pais se sintam isolados e ignorantes 
em relação à condição e ao que realmente 
devem fazer". 

 É preciso levantar a discussão para o 
caminho percorrido pela educação brasilei-
ra para concretizar seu “projeto inclusivo”, 
que esbarrou em “equívocos conceituais e 
dificuldades na reorganização pedagógica”, 
os avanços da escola brasileira nessa dire-
ção têm acontecido de forma lenta, pois ain-
da há “muita resistência por parte das ins-
tituições à inclusão plena e incondicional, e 
isso ocorre por causa da inexperiência com 
a diferença” (MANTOAN, 2010, p. 13). 

 A educação no Brasil tem passado 
por transformações significativas ao longo 
dos últimos tempos. Nesse sentido, o Minis-
tério da Educação e a Secretaria de Educa-
ção Especial (MEC/SEESP, 2007) ressaltam 
que a busca global pela educação inclusiva 
é uma iniciativa política, cultural, social e pe-
dagógica que visa garantir o direito de todos 
os estudantes estarem juntos, aprendendo 
e participando, sem qualquer forma de dis-
criminação. 

 A educação inclusiva constitui um 
paradigma educacional fundamentado na 
concepção de direitos humanos, que conju-
ga igualdade e diferença como valores indis-
sociáveis, e que avança em relação à ideia 
de equidade formal ao contextualizar as 
circunstâncias históricas da produção da ex-
clusão dentro e fora da escola (BRASIL, 2007, 
p.1) 

 Ao longo da história, a educação in-
clusiva tem sido caracterizada por práticas 
segregacionistas. Segundo dados da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), aproxima-
damente 10% da população possui alguma 
forma de deficiência, o que corresponde a 
cerca de 15 milhões de indivíduos no Bra-
sil, de acordo com o Censo do IBGE de 2000. 
Com o objetivo de aprimorar a elaboração 
de políticas públicas, em 2004, o Ministério 
da Educação (MEC) passou a delinear de for-
ma mais precisa as diferentes categorias de 
deficiência. (BIAGGIO, 2009, p.21). 

 Um novo desafio se impõe à prática 
docente na contemporaneidade, o trabalho 
em equipe, pois “o professor sozinho não 
pode de forma isolada transformar um cen-
tro educacional em espaço inclusivo, mesmo 
que sua sala de aula seja um espaço inclusi-
vo”, é necessário colaboração e articulação 
entre toda a comunidade escolar, especial-
mente da família (DÍEZ, 2010, p. 21). 

  É evidente que a integração está se 
tornando cada vez mais frequente em nosso 
cotidiano. Portanto, é fundamental que a fa-
mília e a escola trabalhem em conjunto para 

fornecer um apoio adequado ao estudante 
com autismo, com o objetivo de promover 
seu desenvolvimento completo e significati-
vo. 

 
A PROMOÇÃO DA INCLUSÃO 
 Se a inclusão é entendida como o 

oposto de qualquer forma de segregação 
ou separação de indivíduos, é importante 
questionar se o sistema educacional está re-
almente alcançando esse princípio de forma 
efetiva. Ao aplicar esse conceito para anali-
sar como a diversidade é abordada na sala 
de aula, é comum observar que a perspec-
tiva predominante é atribuir as dificuldades 
na escola ao déficit do aluno. Por outro lado, 
é menos comum que as instituições questio-
nem por que estão falhando em educar de-
terminados alunos. 

Pierucci (1999) argumenta que é im-
possível afirmar que somos todos iguais, 
pois é evidente que somos diferentes uns 
dos outros. No entanto, a verdadeira novida-
de consiste em lutar para que todos tenham 
o direito de ser diferentes, sem que isso sig-
nifique ser tratado de forma desigual. 

Para que isso aconteça, é necessário 
transformar o processo educativo e aban-
donar teorias que colocam exclusivamente 
o foco nos resultados, negligenciando as ne-
cessidades educacionais individuais de cada 
aluno. É crucial criar um ambiente educacio-
nal que permita que cada sujeito de apren-
dizagem desenvolva seu pleno potencial e 
tenha acesso a oportunidades igualitárias. 

Os professores enfrentam diversos 
desafios ao lidar com a inclusão, incluindo: 

Carência de conhecimento e capacita-
ção adequada: muitos professores não pos-
suem formação ou treinamento suficiente 
para lidar com as necessidades específicas 
de alunos com deficiência ou outras condi-
ções que requerem adaptações no processo 
de aprendizagem. 

Carência de recursos e apoio: fre-
quentemente, os professores não têm aces-
so aos recursos e aos apoios necessários 
para lidar com a inclusão, como materiais 
didáticos adaptados, equipamentos e tecno-
logias assistivas, ou até mesmo um auxiliar 
educacional. 

Restrição de tempo: os professores já 
enfrentam uma carga de trabalho conside-
rável e, muitas vezes, não dispõem de tem-
po suficiente para planejar e implementar 
adaptações e acomodações específicas para 
os alunos com necessidades especiais. 

Falta de apoio dos pais e da comuni-
dade: a inclusão requer a colaboração de to-
dos os envolvidos, incluindo pais, comunida-
de e outros profissionais, e frequentemente 
essa colaboração não ocorre de maneira 
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adequada. 
Barreiras arquitetônicas e ambientais: 

as escolas frequentemente não são adapta-
das para atender às necessidades dos alu-
nos com deficiência, gerando barreiras físi-
cas e ambientais que dificultam a inclusão. 

Rosseto (2005, p. 42) afirma que: 
 
[...] a inclusão é um programa a ser 

instalado no estabelecimento de ensino a 
longo prazo. Não corresponde a simples 
transferência de alunos de uma escola es-
pecial para uma escola regular, de um pro-
fessor especializado para um professor de 
ensino regular. O programa de inclusão vai 
impulsionar a escola para uma reorganiza-
ção. A escola necessitará ser diversificada 
o suficiente para que possa maximizar as 
oportunidades de aprendizagem dos alunos 
com necessidades educativas especiais. 

 Essas circunstâncias da realidade nos 
levam a reconsiderar a estrutura das insti-
tuições educacionais e as abordagens peda-
gógicas na sala de aula, com o propósito de 
garantir a igualdade de qualidade educacio-
nal para todas as crianças, incluindo aquelas 
que enfrentam situações desfavoráveis, tais 
como crianças com incapacidades, crianças 
em situação de rua, crianças pertencentes a 
minorias étnicas e crianças que residem em 
regiões desfavorecidas ou marginalizadas. 

 Para que as escolas sejam verdadei-
ramente inclusivas, ou seja, abertas à diver-
sidade, há que se reverter o modo de pen-
sar, e de fazer educação nas salas de aula, 
de planejar e de avaliar o ensino e de formar 
e aperfeiçoar o professor, especialmente os 
que atuam no ensino fundamental. Entre 
outras inovações, a inclusão implica tam-
bém em uma outra fusão, a do ensino regu-
lar com o especial e em opções alternativas/
aumentativas da qualidade de ensino para 
os aprendizes em geral (BELISÁRIO, 2005, p. 
130). 

 A escola que busca inclusão almeja 
acolher todas as crianças e jovens, indepen-
dentemente de suas circunstâncias físicas, 
cognitivas, sociais, emocionais, linguísticas, 
étnicas ou outras. Isso implica enfrentar o 
desafio de desenvolver uma pedagogia que 
seja capaz de educar com êxito todos os 
estudantes, levando em consideração suas 
distintas características e necessidades. 

A Educação Inclusiva demanda trans-
formações na abordagem das diversas ca-
racterísticas dos alunos e nas práticas edu-
cacionais, porém, acima de tudo, requer 
uma revisão das atitudes fundamentais em 
relação à educação e ao ensino daqueles 
alunos que foram excluídos ou marginaliza-
dos por uma variedade de razões. 

 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL 
 A pedagogia especial é uma área da 

educação que se dedica a suprir as exigên-
cias educacionais de indivíduos com inca-
pacidades, perturbações ou dificuldades de 
aprendizagem. O objetivo da pedagogia es-
pecial é assegurar a paridade de oportunida-
des educacionais e a inclusão dessas pesso-
as na sociedade. 

A partir dos anos 1970, a pedagogia 
especial passou por uma transformação sig-
nificativa, deixando de ser considerada uma 
forma de educação segregada e passando a 
ser parte integrante da educação inclusiva. 
A inclusão escolar é um processo que reco-
nhece e valoriza a diversidade e as discre-
pâncias individuais, buscando garantir que 
todos os estudantes tenham acesso a uma 
educação de qualidade. 

Para promover a inclusão escolar, a 
pedagogia especial conta com uma equipe 
multidisciplinar composta por psicólogos, 
terapeutas fonoaudiólogos, pedagogos, en-
tre outros, que trabalham em conjunto para 
atender às necessidades educacionais dos 
alunos. Esses profissionais realizam avalia-
ções para identificar as exigências educa-
cionais especiais dos alunos, desenvolvem 
planos e estratégias de ensino adaptados às 
suas necessidades e acompanham o proces-
so de aprendizagem para garantir o progres-
so do aluno. 

 Uma das maiores barreiras para se 
mudar a educação é a ausência de desafios, 
ou melhor, a neutralização de todos os de-
sequilíbrios que eles podem provocar na 
nossa velha forma de ensinar. E, por incrível 
que pareça, essa neutralização vem do pró-
prio sistema educacional que se propõe a se 
modificar, que está investindo na inovação, 
nas reformas do ensino para melhorar a sua 
qualidade. Se o momento é o de enfrentar 
as mudanças provocadas pela inclusão es-
colar, logo distorcemos o sentido dessa ino-
vação, até mesmo no discurso pedagógico, 
reduzindo-a a um grupo de alunos (no caso 
as pessoas com deficiência), e continuamos 
a excluir tantos outros alunos e mesmo a 
restringir a inserção daqueles com deficiên-
cia entre os que conseguem “acompanhar” 
as suas turmas escolares! (MONTOAN 2003, 
p.26) 

A pedagogia especial também faz uso 
de recursos didáticos e tecnológicos que au-
xiliam no processo de aprendizagem desses 
estudantes, tais como materiais pedagógi-
cos adaptados, softwares educativos e dis-
positivos de acessibilidade. Além disso, a pe-
dagogia especial se preocupa em capacitar 
os profissionais da educação para atender 
de forma apropriada os alunos com exigên-
cias educacionais especiais. 

No Brasil, a pedagogia especial é re-
gulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases 
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da Educação Nacional (LDB), que estabelece 
que a pedagogia especial deve ser preferen-
cialmente oferecida na rede regular de ensi-
no, e que os estudantes com necessidades 
educacionais especiais têm direito a receber 
atendimento educacional especializado gra-
tuito e complementar à educação regular. 

É importante destacar que a peda-
gogia especial não se restringe apenas aos 
alunos com incapacidades físicas, sensoriais 
ou intelectuais. Ela também abrange alunos 
com dificuldades de aprendizagem, como 
dislexia e TDAH, e alunos em situação de 
vulnerabilidade social, como crianças em si-
tuação de rua ou em abrigos. 

A inclusão escolar de estudantes com 
necessidades educacionais especiais ainda 
é um desafio a ser superado. É necessário 
promover uma mudança de mentalidade 
e sensibilizar a sociedade para valorizar a 
diversidade e garantir que todos os estu-
dantes tenham acesso a uma educação de 
qualidade. Para isso, é essencial investir na 
formação de professores, em recursos peda-
gógicos e tecnológicos, e em políticas públi-
cas que garantam o acesso e a permanência 
desses alunos na escola. A pedagogia espe-
cial é um direito e uma necessidade, que 
deve ser assegurado a todos os estudantes 
que necessitarem dela. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A utilização de abordagens pedagó-

gicas diversificadas e personalizadas, jun-
tamente com a promoção dos processos 
de ensino e aprendizagem, são estratégias 
didáticas que têm como objetivo garantir a 
equidade e a participação justa de todos os 
alunos, independentemente de suas circuns-
tâncias individuais. Essa abordagem está 
relacionada às cinco categorias de práticas 
inclusivas do ensino e reconhece a diversi-
dade dos alunos dentro de uma comunida-
de escolar, demandando respostas didáticas 
por parte dos professores e adaptações às 
necessidades individuais dos alunos. 

A diferenciação e a personalização 
têm como ponto de partida as necessidades 
dos alunos no contexto educacional. A dife-
renciação envolve a preparação de práticas 
pedagógicas inclusivas e variadas, em res-
posta às necessidades dos alunos, enquan-
to a concepção universal da aprendizagem 
é uma abordagem proativa que garante o 
acesso de todos os alunos, independente-
mente de suas necessidades. 

Os objetivos da educação inclusiva 
abarcam uma ampla gama de possibilida-
des de realização, mas o caminho para al-
cançá-los requer modificações e a oferta de 
diferentes opções, considerando elementos 
como conteúdo, extensão, materiais e ins-
trução. É fundamental compreender que o 
processo de construção ocorre por meio das 

relações afetivas e sociais, tanto no ambien-
te escolar quanto no familiar. 

Apesar das transformações em an-
damento no Brasil em relação a tratamen-
tos, intervenções e políticas públicas, ainda 
existem muitos desafios a serem superados 
pelos profissionais da educação no aten-
dimento à criança e à família. A família de-
sempenha um papel importante na rede de 
apoio, mas precisa receber capacitação para 
oferecer suporte e auxílio no tratamento. 
Nem sempre a relação entre familiares e 
profissionais é harmoniosa, e cabe aos pro-
fissionais propor estratégias para suavizar 
as dificuldades e convidar a família a enfren-
tar e superar juntos os desafios. 

Em suma, é essencial unir esforços 
para transformar práticas e articular dife-
rentes áreas de conhecimento com ações 
preventivas e políticas públicas, além de 
reorganizar os processos de trabalho para 
garantir um atendimento eficiente à criança 
com deficiência e envolver a família como 
parte da rede de apoio necessária para seu 
desenvolvimento. 
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